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PROJETO DE LEI Nº 089/2019.                                                          Em, 09 de abril de 2019.  

 
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA 

APLICAÇÃO DO QUESTIONÁRIO PAR-Q (PHYSICAL 

ACTIVITY READINESS QUESTIONNAIRE), NAS 

UNIDADES EDUCACIONAIS E DE SAÚDE E 

CONGÊNERES DA CIDADE DE CABO FRIO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS,  

RESOLVE: 

 

 Art. 1° - Fica instituída a obrigatoriedade da aplicação do questionário PAR-Q, nas 

unidades educacionais e de saúde e congêneres da Cidade de Cabo Frio e dá outras 

providências. 

 

 Parágrafo único - A aplicação do questionário deverá preceder à iniciação da atividade 

física feita por alunos e praticantes. 

 

 Art. 3º - A aplicação do questionário deverá ser feito por profissional da área de saúde, 

educação ou com habilitação em educação física. 

 

 Parágrafo único - Havendo resposta positiva em alguns dos quesitos, o aplicador 

deverá encaminhar o aluno ou praticante, à avaliação médica, para mediante autorização 

expressa do especialista, possa estar apto à prática de atividade física. 

 

 Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber. 

 

 Art. 5° - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Sala das Sessões, 09 de abril de 2019. 

 

 

VANDERLEI RODRIGUES BENTO NETO 

Vereador - Autor 

 

 

JUSTIFICATIVA: 

 A atividade física é fundamental para o desenvolvimento cognitivo das pessoas. Nas 

escolas, grupos sociais, espaços e unidades de saúde, academias em geral, é necessário que 

haja cuidados especiais para a prática esportiva. Tem o potencial de prevenir e controlar certas 

patologias como doenças cardiovasculares, diabetes, obesidade e osteoporose. Ser fisicamente 

ativo aumenta o seu nível de energia, ajuda a reduzir a tensão e diminui os níveis de colesterol 

e pressão arterial.  

 Porém, para tanto, não se pode agir deliberadamente, é necessário que haja certa 

preocupação. O termo PAR-Q, que significa, (Physical Activity Readiness Questionnaire) é 

um instrumento que visa identificar possíveis limitações à prática da atividade física, pois é o 

questionário que deve ser aplicado ao indivíduo antes que comece a praticar atividades físicas 

regulares.  
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 O principal objetivo do PAR-Q é identificar possíveis restrições existentes na saúde da 

pessoa que tenciona fazer exercício físicos. Assim, com um detalhamento do histórico de 

saúde da pessoa, esta passa a estar apta a praticar as atividades físicas adequadas para a sua 

condição. 

 A aplicação deste questionário nas unidades educacionais, de saúde e demais espaços 

públicos em que haja atividades físicas regulares, é fundamental para que seja diagnosticado 

indícios limitadores da prática da atividade física. Muitas vezes, uma criança ou adolescente 

possui limitações á pratica de esportes, desconhecidas por seus pais ou mesmo por seus 

professores, condição tal, que pode resultar num quadro em que a aludida criança ou 

adolescente pode ser objeto de bullyng.  

 Ressalta-se que, clubes, ginásios esportivos e personal trainers, principalmente, 

utilizam este questionário para traçar um modelo de treino personalizado para cada pessoa. O 

par-q deve ser preenchido por crianças, adultos e idosos, antes mesmo de iniciarem a 

avaliação física preliminar. 

  Os problemas cardíacos são uns dos mais preocupantes e limitantes para aqueles que 

desejam começar a praticar atividades físicas com frequência. Em geral, o PAR-Q é 

constituído por 7 perguntas, sendo que as respostas devem estar condicionadas apenas entre o 

"sim" e o "não". Deste modo, urge a necessidade da obrigatoriedade do aludido questionário 

para fins utilização pelos profissionais que labutam nas unidades correspondentes no escopo 

da presente lei, com o fito de colaborar para a adequada prescrição de exercícios físicos 

eficientes e possíveis  aos indivíduos. Isto posto, temos que a aprovação do presente Projeto 

de Lei nada mais é que uma importante ferramenta no diagnostico de limitações e restrições  

para prática da atividade física.e do Estado;"  

 Destacamos e enfatizamos que o eminente Projeto de Lei se encontra em 

conformidade aos princípios que regem a administração pública, elencados nos brocardos da 

nossa Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37º: 

 "A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência..." 

 Partindo desses pressupostos, entendemos que o Princípio da motivação determina que 

a administração deverá justificar seus atos, apresentando as razões que o fizeram decidir sobre 

os fatos com a observância da legalidade governamental. Os atos administrativos precisam ser 

motivados, levando as razões de direito que levaram a administração a proceder daquele 

modo. 

 Cabe ao Município legislar, de forma suplementar, a legislação federal e estadual no 

que couber como dispõe a Constituição Federal, artigo 30º, inciso II.  

 "§1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão 

a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado 

de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do 

bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias." 

 O presente Projeto de Lei deve prosperar, pois a propositura tem como base os direitos 

e princípios consagrados na nossa Constituição Federal, que estabelece e garante a 

transparência dos atos públicos e a real motivação/justificativa do acolhimento ou recusa dos 

anseios da sociedade, evitando uma má prestação dos serviços públicos, falência do bem-estar 

da população ou insatisfação dos constituintes. 
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 Face ao exposto, diante da importância da matéria, considerando o interesse público 

da qual está revestida a medida, conto com o apoio dos Nobres Pares na aprovação do 

presente Projeto de Lei. 

 

Sala das Sessões, 09 de abril de 2019. 

 

 

VANDERLEI RODRIGUES BENTO NETO 

Vereador - Autor 

 


